
PARECER N°


2010

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIÊNE, sobre o Projeto de Lei n° 0462/2010.

                                     De autoria do Deputado Vinicius Camarinha, a presente propositura tem por finalidade autoriza o Poder Executivo a criar “Centros de Internação e Tratamento” para dependentes químicos em Regiões Administrativas e Municipios do Estado.




        A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, no dia correspondente às 68ª à 72ª Sessões Ordinárias de 27 a 07/06/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                     
        Na seqüência do processo legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a qual se manifestou favoravelmente quanto aos aspectos definidos no Artigo 31 § 1° do Regimento Interno Consolidado.





Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 4°, da XIII Consolidação do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Saúde e Higiene apreciar a propositura quanto ao mérito.





Na qualidade de Relator designado para cumprir este mister, posso verificar que o projeto pretende autorizar o Poder executivo a criar centros de internação e tratamento para dependentes químicos no Estado de São Paulo, abrangendo, no que couber, as regiões administrativas bem como os Municípios, podendo o Poder Publico, se lhe convir, realizar convênios com os municípios interessados, com entidades assistenciais e organizações não governamentais “ONGs”. 


       Como muito bem assentado na justificativa apresentada, o Brasil é signatário de vários acordos de cooperação para a prevenção do uso abusivo, para a reabilitação e troca de informações sobre legislação e jurisprudência nacional. 

             O Conselho Nacional de Justiça –- CNJ -- criou uma Comissão Multidisciplinar,  tendo como pauta as Diretrizes da Campanha Nacional de Prevenção ao Uso de Drogas, em especial do “crack”, que será lançada em breve.

         A mais recente estimativa sobre consumo de drogas, segundo dados colhidos pelo Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) é de cerca de 200 milhões de pessoas, sendo que 4,8% da população mundial entre 15 e 64 anos, usam drogas ilícitas, e desses mais de 25 milhões são dependentes químicos e precisam de tratamento para recuperação.

                          A primeira clínica pública para adultos dependentes de álcool e drogas do Brasil foi inaugurada em março de 2009 no município de São Bernardo do Campo, fruto de convênio da Secretaria de Estado de Saúde com a Sociedade Assistencial Bandeirantes, que conta, atualmente, com 30 leitos com período máximo de um mês de internação, recebendo, cada um, R$ 3.000,00 (três mil) reais/mês. Igual a esta, muitas outras poderão ser criadas nas regiões prevista no relevante projeto apresentado, patrocinando, destarte, uma grande oportunidade aos dependentes químicos que desejem afastarem-se do vicio.




O investimento não é tão grande que não possa caber no orçamento da carteira da saúde, máxime porque a propositura prevê a possibilidade de convênios com entidades assistenciais e não governamentais, alem dos próprios municípios interessados.




Ante o exposto, no âmbito do que nos cabe apreciar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 462/2010, do Nobre Deputado Vinicius Camarinha.



                   É o nosso parecer.






Sala das Sessões, em

Dep. João Barbosa - DEM

Relator
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